Justiça Federal determina que Google retire do ar qualquer alusão à Le Cocq
O juiz federal substituto Francisco Basílio, no Exercício da Titularidade da 6ª Vara Federal Cível, determinou, em decisão proferida no dia 19 de maio, que a empresa Google Brasil Internet Ltda., retire do site, em 48 horas, contados da intimação, qualquer comunidade ou sítio do Orkut que utilize os símbolos, emblemas e slogans da entidade extinta Scuderie Detetive Le Cocq, sob pena de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
A Carta Precatória foi expedida na última quarta-feira (21).  Nela também há a determinação de que o Google deverá realizar pesquisas semanais em seus sistemas com o objetivo de fiscalizar e detectar a existência de criação de comunidades com essas características, devendo retirá-las imediatamente da Internet.

O juiz ainda autorizou que o próprio Ministério Público Federal retire e destrua as placas e pinturas que fazem referência à entidade existentes no imóvel da antiga “sede campestre” da Scuderie.
O processo está com o Ministério Público Federal, para ciência dos termos da decisão.  O magistrado ainda determinou que se procedessem as devidas alterações no sistema de dados da Justiça Federal de modo a possibilitar o livre acesso e acompanhamento de atos processuais.
Processo nº 96.0006417-2

Conheça o caso
A ação foi ajuizada em 15/08/1996 pelo MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, com assistência da UNIÃO FEDERAL, contra o réu SCUDERIE DETETIVE LE COCQ.  A sentença do juiz federal Alexandre Miguel, Titular da 4ª Vara Federal, foi confirmada pelo TRF-2ª Região e transitada em julgado (ou seja, tornou-se imutável, não pode ser modificada).  Nela, o juiz federal determinou a dissolução da Scuderie, conforme trechos transcritos abaixo:
“a) determinar a dissolução da pessoa jurídica denominada SCUDERIE DETETIVE LE COCQ. Transitada em julgada esta decisão, deverá ser oficiado ao competente Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual estão registrados os atos constitutivos da ré (Livro A4, n. 3.338), para as providências cabíveis relativas à dissolução da referida entidade.

b) deferir o pedido autoral de antecipação dos efeitos da tutela para suspender, de imediato, todas as atividades da ré, especialmente a inclusão de novos sócios e as deliberações de Assembléia ou Diretoria, até o trânsito em julgado desta decisão. Com base no art. 659 do Decreto Lei 1608/39, mantido em vigor pelo art. 1218, inciso VII, do CPC, determino o seqüestro de todos os bens da ré, que deverão ser indicados pelo liquidante/depositário, devendo ser oficiado aos competentes cartórios visando a publicidade desta decisão. Nomeio como liquidante e depositário fiel o Sr. Procurador-Chefe do Ministério Público Federal neste Estado ou qualquer Procurador da República por ele indicado expressamente nos autos, que deverá adotar as providências necessários à guarda, manutenção e conservação dos bens da ré até o trânsito em julgado desta decisão e, posteriormente, deverá providenciar as medidas necessárias à efetiva liquidação da ré.

c) valho-me, ainda, do poder geral de cautela do qual estou investido para determinar a proibição imediata de divulgação, por qualquer pessoa, natural ou jurídica, com exceção do depositário/liquidante, do nome ou dos símbolos da ré, por intermédio de quaisquer meios, tais como documentos, chaveiros, adesivos, flâmulas, camisas, bonés, dentre outros, sob pena de aplicação de multa, a ser arbitrada por este Juízo, e sem prejuízo da aplicação da lei penal. A divulgação de tal proibição caberá ao Ministério Público Federal pelos principais meios de comunicação do Estado” (SIC fl. 3367, parte final)
Atualmente o processo está em fase de Cumprimento da Sentença, ou seja, em fase de execução.
Desse modo é que, às fls. 3.746/3.750, foi juntado requerimento do Ministério Público Federal alegando que a ré não teria apagado os símbolos característicos da Scuderie de sua antiga “sede campestre” (caveira e armas estampadas na parede externa do imóvel), tampouco placas de acesso ao local, contendo idênticos símbolos.  

No mesmo requerimento, o MPF alega que houve descumprimento da sentença judicial por meio de Internet, uma vez que várias entidades que utilizam o site de relacionamento Orkut estariam utilizando-se de símbolos e slogans da extinta “Le Cocq”, fazendo apologia à mesma. 
Para embasar seus requerimentos, juntou aos autos documentos de fls. 3.752/3.764, que evidenciam a existência de referências feitas por membros de site de relacionamentos Orkut à ora extinta Scuderie.
ÍNTEGRA DA DECISÃO
“Trata-se de pedido formulado pelo MPF às fls. 3746/3750 no sentido de promover o cumprimento do julgado, sob o fundamento de que a RÉ não apagou os símbolos característicos da Scuderie de sua antiga “sede campestre” (caveira e armas estampadas na parede externa do imóvel), tampouco placas de acesso ao local, contendo idênticos símbolos, bem como a existência de descumprimento da sentença judicial por meio de Internet, uma vez que várias entidades que utilizam o site de relacionamento “Orkut” estão utilizando-se de símbolos e slogans da extinta “Le Cocq”, fazendo apologia à mesma, o que evidencia o descumprimento do comando sentencial.

Junta para tanto os documentos de fls. 3752/3764.

No que tange ao pedido de concessão de tutela específica, no sentido de determinar que oficiais de justiça e/ou outros auxiliares da Justiça Federal, retirem e destruam as placas encontradas no local e apaguem as pinturas que fazem referência à entidade, defiro-o parcialmente. É que a sentença proferida por este juízo, ora exeqüenda, contem ordem de obrigação de fazer, que poderá ser implementada de modo indireto – obrigação de fazer a ser realizada por terceiro, ex vi do art. 634 do CPC, podendo o credor ressarcir-se das despesas que tiver para implementação da medida posteriormente da devedora.

Quanto ao pedido de intimação da empresa Google Brasil Internet Ltda, responsável pelo sítio do Orkut, para que retire qualquer de seus domínios a utilização de símbolos, emblemas e slogans da extinta Le Cocq e/ou faça apologia à entidade ou às suas atividades, sob pena de multa diária, da análise da documentação carreada pelo MPF, tenho para plausível suas alegações, bem como a verifico a existência de descumprimento da ordem emanada na sentença exeqüenda, razão pela qual determino as seguintes medidas, com o escopo de promover o efetivo cumprimento do julgado:

a) Autorizo ao MPF que promova, por sua conta, a retirada e destruição das placas encontradas no local e apaguem as pinturas que fazem referência à entidade existentes no imóvel da antiga “sede campestre” da Scudreie Detetive Le Cocq, na forma do art. 634 do CPC. Fica autorizado o MPF valer-se de força policial para dar suporte execução da medida, estando, ainda, autorizado a promover as medidas legais necessárias ao fiel cumprimento da sentença.
b) Determino a expedição de Carta Precatória para intimação da empresa Google Brasil Internet Ltda, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3900, 5. º andar, CEP 04538-132, através de seu representante legal, para ordem emanada na sentença exeqüenda, bem como para que promova a retirada do site, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar a intimação da presente, de qualquer comunidade ou sítio do Orkut que utilize os símbolos, emblemas e slogans da entidade extinta Scudreie Detetive Le Cocq e ou faça apologia à referida entidade ou às suas atividades, sob pena de cominação de multa diária e pessoal de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sem prejuízo das demais sanções penais aplicáveis à espécie. Advirta-se, por oportuno, que o descumprimento imotivado de ordem judicial implicada em ato atentatório ao exercício da Jurisdição, na forma do art. 14, parágrafo único do CPC.

c) Determino, ainda, que a empresa Google Brasil Internet Ltda, deverá realizar pesquisas semanal em seus sistemas como o objetivo de fiscalizar e detectar a existência de criação de novas comunidades ou sítios com as características e, em encontrando, retire-as da Internet imediatamente. Advirto, ainda, que a permissão a que comunidades ou sítios proibidos sejam hospedados pelo site, implicará em cominação de multa estipulada no item “b”.

d) Quanto ao pedido de retira da Caracterização “Documentos Sigilosos”, determino que a Secretaria do Juízo promova as alterações junto ao Sistema de Acompanhamento Processual (APOLO), a fim de possibilitar o livre acesso e acompanhamento dos atos processuais através do Sistema de Acompanhamento Processual desta Seção Judiciária.”
Seção de Comunicação Social, em 23 de maio de 2008.
